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Comunidade de Passo do Lourenço, localizada no município
de Canguçu/RS. Registrada no Livro de Cadastro Geral n.º 011,
Registro n. 1.147 fl. 163,

Comunidade de Serra Feia, localizada no município de Ca-
cimbas/RS. Registrada no Livro de Cadastro Geral n.º 011, Registro
n. 1.148 fl. 164,

Comunidade de Torrinha, localizada no município de Bar-
ra/BA. Registrada no Livro de Cadastro Geral n.º 011, Registro n.
1.149 fl. 165,

Comunidade de Vila Santo Antônio, localizada no município
de Palestina/AL. Registrada no Livro de Cadastro Geral n.º 011,
Registro n. 1.150 fl. 166,

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

EDVALDO MENDES ARAÚJO

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTÍSTICO NACIONAL

PORTARIA Nº 127, DE 30 DE ABRIL DE 2009

Estabelece a chancela da Paisagem Cultural
Brasileira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HIS-
TÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, e tendo em vista o que prescreve
a Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, a Lei nº 8.113, de 12 de
dezembro de 1990, e o inciso V do art. 21 do Anexo I do Decreto nº
5.040, de 07 de abril de 2004, que dispõe sobre a Estrutura Re-
gimental do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -
IPHAN, e

CONSIDERANDO, o disposto nos artigos 1º, II, 23, I e III,
24, VII, 30, IX, 215, 216 e 225 da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil;

CONSIDERANDO, o disposto no Decreto-Lei nº 25, de 30
de novembro de 1937, que organiza a proteção do patrimônio his-
tórico e artístico nacional, no Decreto-Lei no 3.866, de 29 de no-
vembro de 1941, que dispõe sobre o tombamento de bens no Serviço
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, na Lei no 3.924, de 26
de julho de 1961, que dispõe sobre os monumentos arqueológicos e
pré-históricos, e no Decreto n° 3.551, de 04 de agosto de 2000, que
institui o registro de bens culturais de natureza imaterial;

CONSIDERANDO, a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001,
Estatuto da Cidade;

CONSIDERANDO, que o Brasil é autor de documentos e
signatário de cartas internacionais que reconhecem a paisagem cul-
tural e seus elementos como patrimônio cultural e preconizam sua
proteção;

CONSIDERANDO, que a conceituação da Paisagem Cul-
tural Brasileira fundamenta-se na Constituição da República Fede-
rativa do Brasil de 1988, segundo a qual o patrimônio cultural é
formado por bens de natureza material e imaterial, tomados indi-
vidualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade bra-
sileira, nos quais se incluem as formas de expressão, os modos de
criar, fazer e viver, as criações científicas, artísticas e tecnológicas, as
obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados
às manifestações artístico-culturais, os conjuntos urbanos e sítios de
valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico,
ecológico e científico;

CONSIDERANDO, que os fenômenos contemporâneos de
expansão urbana, globalização e massificação das paisagens urbanas e
rurais colocam em risco contextos de vida e tradições locais em todo
o planeta;

CONSIDERANDO, a necessidade de ações e iniciativas ad-
ministrativas e institucionais de preservação de contextos culturais
complexos, que abranjam porções do território nacional e destaquem-
se pela interação peculiar do homem com o meio natural;

CONSIDERANDO, que o reconhecimento das paisagens
culturais é mundialmente praticado com a finalidade de preservação
do patrimônio e que sua adoção insere o Brasil entre as nações que
protegem institucionalmente o conjunto de fatores que compõem as
paisagens;

CONSIDERANDO, que a chancela da Paisagem Cultural
Brasileira estimula e valoriza a motivação da ação humana que cria e
que expressa o patrimônio cultural;

CONSIDERANDO, que a chancela da Paisagem Cultural
Brasileira valoriza a relação harmônica com a natureza, estimulando a
dimensão afetiva com o território e tendo como premissa a qualidade
de vida da população;

CONSIDERANDO, que os instrumentos legais vigentes que
tratam do patrimônio cultural e natural, tomados individualmente, não
contemplam integralmente o conjunto de fatores implícitos nas pai-
sagens culturais; resolve:

Estabelecer a chancela da Paisagem Cultural Brasileira, apli-
cável a porções do território nacional.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
I - DA DEFINIÇÃO
Art. 1º. Paisagem Cultural Brasileira é uma porção peculiar

do território nacional, representativa do processo de interação do
homem com o meio natural, à qual a vida e a ciência humana
imprimiram marcas ou atribuíram valores.

Parágrafo único - A Paisagem Cultural Brasileira é declarada
por chancela instituída pelo IPHAN, mediante procedimento espe-
cífico.

II - DA FINALIDADE
Art. 2º. A chancela da Paisagem Cultural Brasileira tem por

finalidade atender ao interesse público e contribuir para a preservação
do patrimônio cultural, complementando e integrando os instrumentos
de promoção e proteção existentes, nos termos preconizados na Cons-
tituição Federal.

III - DA EFICÁCIA
Art. 3º. A chancela da Paisagem Cultural Brasileira con-

sidera o caráter dinâmico da cultura e da ação humana sobre as
porções do território a que se aplica, convive com as transformações
inerentes ao desenvolvimento econômico e social sustentáveis e va-
loriza a motivação responsável pela preservação do patrimônio.

IV - DO PACTO E DA GESTÃO
Art. 4º. A chancela da Paisagem Cultural Brasileira implica

no estabelecimento de pacto que pode envolver o poder público, a
sociedade civil e a iniciativa privada, visando a gestão compartilhada
da porção do território nacional assim reconhecida.

Art. 5º. O pacto convencionado para proteção da Paisagem
Cultural Brasileira chancelada poderá ser integrado de Plano de Ges-
tão a ser acordado entre as diversas entidades, órgãos e agentes
públicos e privados envolvidos, o qual será acompanhado pelo
IPHAN.

TÍTULO II
DO PROCEDIMENTO
V - DA LEGITIMIDADE
Art. 6º. Qualquer pessoa natural ou jurídica é parte legítima

para requerer a instauração de processo administrativo visando a
chancela de Paisagem Cultural Brasileira.

Art 7º. O requerimento para a chancela da Paisagem Cultural
Brasileira, acompanhado da documentação pertinente, poderá ser di-
rigido:

I - às Superintendências Regionais do IPHAN, em cuja cir-
cunscrição o bem se situar;

II - ao Presidente do IPHAN; ou
III - ao Ministro de Estado da Cultura.
VI - DA INSTAURAÇÃO
Art. 8º. Verificada a pertinência do requerimento para chan-

cela da
Paisagem Cultural Brasileira será instaurado processo ad-

ministrativo.
§ 1º - O Departamento do Patrimônio Material e Fiscalização

- DEPAM/IPHAN é o órgão responsável pela instauração, coorde-
nação, instrução e análise do processo.

§ 2º - A instauração do processo será comunicada à Pre-
sidência do

IPHAN e às Superintendências Regionais em cuja circuns-
crição o bem se situar.

VII - DA INSTRUÇÃO
Art. 9º. Para a instrução do processo administrativo poderão

ser consultados os diversos setores internos do IPHAN que detenham
atribuições na área, as entidades, órgãos e agentes públicos e privados
envolvidos, com vistas à celebração de um pacto para a gestão da
Paisagem Cultural Brasileira a ser chancelada.

Art. 10. Finalizada a instrução, o processo administrativo
será submetido para análise jurídica e expedição de edital de no-
tificação da chancela, com publicação no Diário Oficial da União e
abertura do prazo de 30 dias para manifestações ou eventuais con-
testações ao reconhecimento pelos interessados.

Art. 11. As manifestações serão analisadas e as contestações
julgadas pelo Departamento do Patrimônio Material e Fiscalização -
DEPAM/IPHAN, no prazo de 30 (trinta) dias, mediante prévia oitiva
da Procuradoria Federal, remetendo-se o processo administrativo para
deliberação ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural.

Art. 12. Aprovada a chancela da Paisagem Cultural Bra-
sileira pelo Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, a súmula da
decisão será publicada no Diário Oficial da União, sendo o processo
administrativo remetido pelo Presidente do IPHAN para homologação
final do Ministro da Cultura.

Art. 13. A aprovação da chancela da Paisagem Cultural Bra-
sileira pelo Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural será co-
municada aos Estados-membros e Municípios onde a porção ter-
ritorial estiver localizada, dando-se ciência ao Ministério Público Fe-
deral e Estadual, com ampla publicidade do ato por meio da di-
vulgação nos meios de comunicação pertinentes.

VIII - DO ACOMPANHAMENTO E DA REVALIDAÇÃO
Art. 14. O acompanhamento da Paisagem Cultural Brasileira

chancelada compreende a elaboração de relatórios de monitoramento
das ações previstas e de avaliação periódica das qualidades atribuídas
ao bem.

Art. 15. A chancela da Paisagem Cultural Brasileira deve ser
revalidada num prazo máximo de 10 anos.

Art. 16. O processo de revalidação será formalizado e ins-
truído a partir dos relatórios de monitoramento e de avaliação, jun-
tando-se manifestações das instâncias regional e local, para deli-
beração pelo Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural.

Art. 17. A decisão do Conselho Consultivo do Patrimônio
Cultural a propósito da perda ou manutenção da chancela da Pai-
sagem Cultural Brasileira será publicada no Diário Oficial da União,
dando-se ampla divulgação ao ato nos meios de comunicação per-
tinentes.

Art. 18. Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA

SECRETARIA DE INCENTIVO E FOMENTO
À CULTURA

PORTARIA Nº 7, DE 4 DE MAIO DE 2009

A Secretária de Incentivo e Fomento à Cultura - Substituta,
no uso da designação lhe conferida na Portaria SE-MinC n. 678/2004,
publicada na Seção 2 do Diário Oficial da União de 7 de outubro de
2004, no uso da delegação de competência estipulada na Portaria
GM-MinC n. 13/2007, constante na Seção 1 do Diário Oficial da
União de 9 de abril de 2007, e na qualidade de Presidente da Co-
missão de Avaliação do Programa de Intercâmbio e Difusão Cultural,
em observância ao subitem 4.14 do Edital de Intercâmbio n. 1/2009,
delibera:

Art. 1º - Reconsiderar e acatar, em observância aos subitens
10.7 e 10.7.1 do Edital de Intercâmbio n. 1/2009 da Secretaria de
Incentivo e Fomento à Cultura, o recurso interposto pela Sra. Juliana
Maria Scotá Stein, atribuindo 16 pontos ao seguinte requerimento:

Processo: 01400.004071/2009-88
Evento: Encontros da Imagem
Beneficiado: Juliana Maria Scotá Stein
UF: PR
Valor da premiação: R$ 4.000,00
Art. 2º - A homologação do benefício apenas ocorrerá me-

diante as condições estabelecidas na Portaria Sefic-MinC n. 6/2009,
publicada na Seção 1 do Diário Oficial da União de 24 de abril de
2009 e ao cumprimento das obrigatoriedades legais, fiscais e do-
cumentais incidentes.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TERESA CRISTINA ROCHA AZEVEDO
DE OLIVEIRA

COMANDO DO EXÉRCITO
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

PORTARIA No- 22-SEF, DE 28 DE ABRIL DE 2009

Concede autonomia administrativa à Base
Administrativa do Centro de Comunicações
e Guerra Eletrônica do Exército.

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso
da competência que lhe foi delegada pelo inciso IX do artigo 1o da
Portaria No 727, de 08 de outubro de 2007, do Comandante do
Exército, ouvido o Estado-Maior do Exército, resolve:

Art. 1o Conceder autonomia administrativa, a contar de 20
de fevereiro de 2009, à Base Administrativa do Centro de Comu-
nicações e Guerra Eletrônica do Exército (Ba Adm C Com G E Ex),
CODOM 00124-8, com sede na cidade de Brasília/DF.

Art. 2o Determinar às Organizações Militares Diretamente
Subordinadas à SEF que adotem, em suas áreas de competência, as
providências decorrentes.

Art. 3o Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação.

Gen Ex FERNANDO SÉRGIO GALVÃO

PORTARIA No- 23-SEF, DE 28 DE ABRIL DE 2009

Cassa a autonomia administrativa do Cen-
tro Integrado de Guerra Eletrônica.

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso
da competência que lhe foi delegada pelo inciso IX do artigo 1o da
Portaria No 727, de 08 de outubro de 2007, do Comandante do
Exército, ouvido o Estado-Maior do Exército, resolve:

Art. 1o Cassar a autonomia administrativa, a contar de 1o de
junho de 2009, do Centro Integrado de Guerra Eletrônica (CIGE),
CODOM 01596-6, com sede na cidade de Brasília/DF, por motivo de
sua extinção.

Art. 2o Designar, a partir de 02 de junho de 2009, como
organização militar sucessora responsável pelo encerramento admi-
nistrativo e contábil, pela guarda do Suporte Documental dos atos e
fatos de gestão orçamentária, financeira, patrimonial e de pessoal,
bem como para declarar o Imposto de Renda Retido na Fonte do
CIGE, a Base Administrativa do Centro de Comunicações e Guerra
Eletrônica do Exército (Ba Adm C Com G E Ex), CODOM 00124-8,
com sede na cidade de Brasília/DF.

Art. 3o Determinar às Organizações Militares Diretamente
Subordinadas à SEF que adotem, em suas áreas de competência, as
providências decorrentes.

Art. 4o Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação.

Gen Ex FERNANDO SÉRGIO GALVÃO

Ministério da Defesa
.




